
 

EDITAL DE CONVITE 

Modalidade: Convite nº 013/2017 
Abertura: 30 de março de 2017. 

Horário: às 08h30min 

Fonte de Recurso: Tesouro Estadual Tipo: Menor preço por item 

Local: Rua Rio da Prata, 662 – Centro, São L. M. Belos – GO 

(Prefeitura Municipal de São Luís de Montes Belos) 

 

O Município de São Luís de Montes Belos - Estado de Goiás, com sede na Rua Rio da Prata, nº 

662, prédio da Prefeitura Municipal, através de sua Comissão Permanente de Licitação, instituída 

pelo Decreto n° 123, de 13 de janeiro de 2017, no uso de suas atribuições, torna público que fará 

realizar às 08h30min do dia 30/03/2017, licitação na modalidade Carta Convite nº 013/2017 para o 

objeto abaixo descrito, para a Prefeitura Municipal de São Luís de Montes Belos, conforme 

especificações constantes deste Edital, cujo processo e julgamento serão realizados em 

conformidade com os preceitos da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, e alterações da 

Lei n.º 8.883/94, sob as seguintes condições: 

  

1 – OBJETO: 

 

Constitui objeto da presente licitação, a aquisição de materiais para reforma da Casa do Idoso, 

nos termos do Convênio de Cooperação Técnica e Administrativa nº 201601000113 para 

implementação do Programa Habitar melhor, modalidade “Cheque Moradia – Equipamento 

Comunitário” do Processo nº 2817/2013, a Agência Goiana de Habitação – AGEHAB, 

conforme documentação anexa ao Termo de Referência deste edital. 

 

2 – DA HABILITAÇÃO E PROPOSTAS DOS LICITANTES: 

 

2.1 – As propostas serão recebidas pela Comissão Permanente de Licitação desta Prefeitura, 

localizada no endereço acima mencionado, no dia 30 de março de 2017, às 08h30min, e deverão ser 

digitadas, datadas e assinadas pelas empresas diretamente interessadas, ou por representantes legais 

dos licitantes, isentas de emendas, rasuras, ressalvas ou entrelinhas, contendo, necessariamente, o 

preço a ser pago pelos objetos solicitados, e consequentemente o valor global, ainda apresentar os 

documentos exigidos neste edital. 

2.2 – Deverão ser apresentados para fins de habilitação, os documentos relativos à qualificação 

jurídica e regularidade fiscal, conforme abaixo relacionado, ficando dispensados os demais 

documentos mencionados nos Arts. 28 a 31, conforme previsto no § 1o. do Art. 32 da Lei 8.666/93:  

 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado; 

b) Cópia da cédula de identidade e CPF do titular, sócio ou procurador da empresa;  

c) Comprovante do CNPJ; 

d) Certidão de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União; 

e) Certidão de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

f) Certidões Negativas de Débitos Estaduais e Municipais; 

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

 



 

2.3 – Poderão os documentos ser apresentados em cópias autenticadas, ficando ainda reservado à 

Comissão de Licitação o direito de autenticar ou declarar a autenticidade das cópias de documentos, 

mediante vista dos originais.  

2.4 - Os documentos exigidos por este edital deverão vir em invólucro de n.º 01, enquanto que a 

proposta deverá vir em invólucro de n.º 02, os quais deverão conter em sua parte externa o seguinte:  

 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LUÍS DE MONTES BELOS-GO 

AT. COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

“DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO” 

CARTA CONVITE N. 013/2017 

RAZÃO SOCIAL E CNPJ 

 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LUÍS DE MONTES BELOS-GO 

AT. COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

“PROPOSTA DE PREÇOS” 

CARTA CONVITE N. 013/2017 

RAZÃO SOCIAL E CNPJ 

 

3 – DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

 

a. O julgamento e classificação das propostas serão realizados em função do menor preço dos itens, 

sagrando-se vencedora a empresa que cotar o menor preço por item. Ocorrendo empate, adotar-se-á 

o critério do parágrafo segundo do art. 45, § 2o. da Lei Federal n.º 8.666/93. 

b. Fica ressalvado ao Município o direito de rejeitar todas as propostas, revogar ou anular a 

licitação, obedecidos aos ditames da Lei. Na hipótese de rejeição de todas as propostas para 

determinada atividade a Comissão poderá valer-se da prerrogativa contida no art. 48, parágrafo 

único, da Lei n.º 8.666, de 21.06.1993. 

 

4 – DO CONTRATO 
 

4.1) O contrato, que obedecerá ao disposto na Lei nº 8.666/93 e o presente Edital, deverá ser 

assinado pela pessoa física ou jurídica no prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito 

à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da referida Lei de Licitações. 

4.2) O prazo de vigência do contrato será de 90 (noventa) dias, contados da data de assinatura do 

contrato, ou ainda vinculado ao saldo contratual.  

 

5 - DAS PENALIDADES 

 

5.1) O vencedor será convocado logo após a adjudicação para assinatura do contrato. 

5.2) O vencedor que não comparecer no prazo legal para assinatura do contrato perderá o direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93. 

5.3) O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por período igual ao inicialmente 

estabelecido, quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo 

justificado aceito pela Administração. 



 

5.4) O não comparecimento do vencedor para assinatura do contrato, no prazo estabelecido no item 

anterior, além da cominação prevista no art. 81 da Lei 8.666/93, faculta à Administração convocar 

sucessivamente os demais licitantes, segundo a ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo 

e nas mesmas condições propostas. 

 

6 - DO PAGAMENTO 

 

6.1 - O PAGAMENTO será efetuado após a entrega dos produtos, emissão das notas fiscais e 

através dos subsídios denominados “cheque moradia” emitidos pela Agência Goiana de Habitação 

em favor da Prefeitura Municipal de São Luís de Montes Belos, sob os números A 0003805634; A 

0003805635; A 0003805636; A 0003805637; A 0003805662; A 0003805663; A 0003805664; e, A 

0003805665, nos termos do Convênio de Cooperação Técnica e Administrativa nº 

201601000113,  Processo nº 2817/2013 da a Agência Goiana de Habitação – AGEHAB. 

 

 

6.2 – Em caso de os itens licitados terem preço final superior aos valores dos “cheques moradia” o 

valor remanescente será pago pelos cofres públicos municipais. 

 

7 - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES. 

 

DA CONTRATADA. 

 

7.1) prestar os serviços objeto da presente contratação com zelo e presteza. 

7.2) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes 

de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pelo Contratante; 

7.3) manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

7.4) Responsabilizar-se pelo encargos tributários, trabalhistas e sociais advindos do contrato; 

7.5) Entregar os produtos consignados no contrato no prazo de até 05 (cinco) dias do recebimento 

da solicitação. 

 

DO CONTRATANTE: 

  

7.6) efetuar o pagamento na forma e prazo previsto no instrumento contratual; 

 

7.7) acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços contratados; 

    

8 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

8.1) a Carta Convite prevista neste Edital será público e acessível ao público todos os atos de seu 

procedimento, salvo quanto ao conteúdo das propostas, até a respectiva abertura, podendo qualquer 

cidadão acompanhar o seu desenvolvimento, desde que não interfira de modo a perturbar ou 

impedir a realização dos trabalhos, sob pena de se tomarem as medidas coercitivas cabíveis. 

8.2) Todos quantos participem desta licitação tem direito público subjetivo à fiel observância de seu 

procedimento, regulamentado por este Edital e pela Lei Federal nº 8.666/93. 



 

8.3) Qualquer cidadão é parte legitima para pedir esclarecimento quanto a eventuais dúvidas de 

interpretação do presente Edital ou impugna-lo, devendo encaminhar por escrito ao Coordenador do 

Setor de Compras, no endereço constante no preâmbulo deste Edital, até 02 (dois) dias anteriores à 

data marcada para a reunião destinada ao recebimento dos INVÓLUCROS. 

8.4) Em não havendo pedidos de esclarecimentos, presumir-se-ão claros e precisos os termos e 

condições do Edital, não se admitindo posteriores reclamações quanto à interpretação. 

8.5) Não serão atendidas solicitações verbais ou formuladas após o prazo estabelecido no subitem 

8.3. 

8.6) Decairá do direito de impugnar os termos do presente Edital perante esta Administração o 

licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos INVÓLUCROS de 

habilitação, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 

8.7) A licitante que injustificadamente se insurgir contra a decisão de comissão de licitação ou 

autoridade superior, quer através da interposição de recurso administrativo ou ação judicial, fica 

desde logo, ciente de que acaso seja o seu pedido indeferido, será acionada, judicialmente para 

reparar os danos causados ao Município de Pública de São Luís de Montes Belos. 

8.8) Qualquer modificação no Edital será divulgada pela mesma forma que se deu o texto original, 

reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração 

não afetar a formulação das propostas. 

8.9) O prefeito de São Luís de Montes Belos poderá revogar a licitação por razões de interesse 

público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anula-la por ilegalidade, de 

ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

8.10) Os casos omissos, assim as dúvidas, serão resolvidos e dirimidos com base a Lei 8.666/93. 

8.11) A participação na licitação implica na aceitação integral e irretratável dos termos deste edital, 

bem como observância dos regulamentos administrativos e normas técnicas ou legais aplicáveis dos 

serviços; 

8.12) O presente Edital poderá ser adquirido pelos interessados na sede da Comissão Permanente de 

Licitação, no endereço acima citado, sem qualquer ônus para os interessados. 

8.13) O presente Edital poderá ser adquirido pelos interessados na sede da Comissão Permanente de 

Licitação, no endereço acima citado, sem qualquer ônus para os interessados. 

8.14) As despesas oriundas desse contrato correrão por conta da dotação orçamentária: 

09.15.0796.08.244.1002.2.051 – Manutenção das Atividades da Secretaria de Assistência Social – 

3.3.90.30.00. 

 

8.15) Fazem parte integrante deste Edital: 

 

Anexo I – Termo de Referencia; 

Anexo II – Modelo de Proposta de Preço; 

Anexo III – Modelo de Declaração quanto ao emprego de menor, em cumprimento ao disposto 

no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal; 

Anexo IV – Modelo de Declaração de não haver fato impeditivo de participar de licitações; 

Anexo V – Modelo de Carta de Credenciamento; 

Anexo VI – Modelo de Termo de renúncia;  

Anexo VII – Minuta do Contrato. 

 



 

8.16) A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 

não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o 

objeto do contrato. 

 

Prefeitura Municipal de São Luís de Montes Belos, aos 23 dias do mês de março de 2017. 

 

 

 

 

Eder Faria Bernardo 

Presidente da CPL 



 

TERMO DE REFERENCIA 

 

1 – DO OBJETO 

 

1.1. A presente licitação tem como objeto a aquisição de materiais para reforma da Casa do Idoso, 

nos termos do Convênio de Cooperação Técnica e Administrativa nº 201601000113 para 

implementação do Programa Habitar melhor, modalidade “Cheque Moradia – Equipamento 

Comunitário” do Processo nº 2817/2013, a Agência Goiana de Habitação – AGEHAB, conforme 

documentação técnica de engenharia anexa a este Termo de Referência.   

 

2 – DA JUSTIFICATIVA 

 

2.1. Necessidade de reforma da Casa do Idoso deste município e, receita orçamentária 

específica nos termos do Convênio de Cooperação Técnica e Administrativa nº 201601000113 e 

Processo nº 2817/2013 da Agência Goiana de Habitação – AGEHAB. 

 

3 – DOS FUNDAMENTOS LEGAIS 

 

3.1. O procedimento licitatório obedecerá, a Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 

 

4 – DA PROPOSTA DE PREÇOS 

 

4.1. Na proposta de preço deverá constar a especificação técnica de forma clara, completa e 

detalhada para os produtos ofertados envolvendo quantidade e características descritas abaixo, 

indicando produto, utilizando duas casas decimais após a vírgula, para valor unitário, e duas casa 

decimais após a vírgula para o valor total, que deverão ser expressos em moeda corrente nacional, 

discriminado o valor total da proposta em algarismos e também por extenso e ainda, prazo de 

validade da proposta que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, prazo de entrega, prazo de 

garantia, bem como razão social, endereço, telefone, fax e e-mail, banco, nº. da conta e agência. 

 
 LISTA DE MATERIAIS A SEREM ADQUIRIDOS NA 1ª FASE DA OBRA (FUNDAÇÃO, 

ESTRUTURA E ALVENARIAS) 

 

ITEM MATERIAL UN. V. UNI. QUANT. V. TOTAL 
QUANTIDADE A SER 

ADQUIRIDA 

01 ARAME RECOZIDO 18 KG 6,00 28,78 172,70 29,00 KG 

02 RIPAO DE MADEIRA 15 

CM M 6,68 30,74 205,34 31,00 M 

03 PONTALETE 3X3 M 6,62 30,74 203,50 31,00 M 

04 PREGO 18X24 KG 5,59 0,84 4,70 840,00 GRAMAS 

05 TINTA LATEX 

ACRILICA 2°LINHA 

ECON L 6,11 0,76 4,64 1,00 LITRO-BRANCA 

06 TIJOLO COMUM 

MACIÇO 4,5X9X19CM UM 0,26 4.704,00 1.223,04 4704,00 UNID 

07 CIMENTO KG 0,40 6.715,25 2.686,10 135 SACOS/50KG 

08 CAL HIDRATADA KG 0,47 741,08 348,31 37 SACOS/20 KG 

09 AREIA MEDIA M³ 75,00 8,97 672,88 9,00 M3 



 

10 BRITA N° 1 M³ 70,00 4,37 305,71 4,50 M3 

11 BRITA Nº 2 M³ 68,84 9,66 664,65 10,00 M3 

12 AREIA GROSSA M³ 80,00 14,73 1.178,11 15,00 M3 

13 VIGOTA DE MADEIRA 

5X11 M 20,00 26,65 533,08 27,00 M 

14 ESCORA ROLIÇA (TIPO 

EUCALIPTO) M 1,32 972,65 1.283,90 973,00 M 

15 PREGO 18X30 KG 5,59 151,71 17,00 152,00 KG 

16 TABUA PARA FORMA 

(30CM) M 7,35 567,52 4.171,29 568,00 M 

17 COMPENSADO 

RESINADO COLA 

FENOLICA 12MM 

2,2X1,1 M² 14,98 235,78 3.532,05 98,00 FOLHAS 

18 DESMOLDANTE PARA 

CONCRETO L 8,19 3,08 25,19 3,00 LITROS 

19 ACO CA-50 10,0 MM(3/8) KG 3,37 1.536,92 1.540,29 219,00 BARRAS 

20 ARAME GALVANIZADO 

Nº14 KG 7,00 12,30 86,11 12,30 KG 

21 ACO CA- 60 

B- 5,0 MM 

 

KG 3,51 317,35 1.113,90 172,00 BARRAS 

22 TIJOLO FURADO 

14X29X9 6 FUROS UM 0,37 8.004,90 2.961,81 8005,00 UNIDADES 

23 SIKA 1 / VEDACIT 

(D=1,00) OU 

EQUIVALENTE KG 3,94 25,38 100,00 25,00 KG 

24 MANTA ASFÁLTICA 

TIPO III-B 3MM 

COLOCADA M² 39,05 3,57 139,41 4,00 M2 

25 CHAPA GALVANIZADA 

60 CM (26) M 10,51 1,45 15,24 1,50 M 

26 CHAPA GALVANIZADA 

40 CM (26) M 6,96 33,88 235,80 34,00 M 

27 PREGO 19X27 KG 5,59 0,44 2,46 440,00 GRAMAS 

TOTAL 23.427,22 

 

4.2. O preço será formado pelo valor ofertado por item. 

4.3. O Valor Estimado da presente licitação é de R$ 23.427,22 (vinte e três mil quatrocentos e 

vinte e sete reais e vinte e dois centavos). 

  

5 – DA GARANTIA 

 

5.1. Os materiais recebidos deverão ter garantia durante todo o prazo de validade, devendo ser 

imediatamente substituído, às expensas da Contratada, sempre que constatada qualquer 

impropriedade para o uso. 

 

 

6 – DO PRAZO DE ENTREGA DOS PRODUTOS 

 

6.1. A empresa considerada vencedora deverá entregar os materiais, conforme pedido de 

compra/fornecimento feita pelo setor competente, dentro do prazo de 05 (cinco) dias, contados a 

partir do recebimento da solicitação/autorização. 



 

 

7 – DO RECEBIMENTO DO MATERIAL 

  

7.1. Os materiais serão entregues em local indicado pelo Supervisor de Compras de Material e 

Serviços, na presença do chefe e/ou representante do setor requisitante. 

 

8 - DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA VENCEDORA 

 

São obrigações da empresa vencedora do certame: 

8.1. Atender a especificação definida no Anexo II; 

8.2. Entregar os materiais dentro do prazo estipulado no item 6 deste Termo de Referência, no 

local indicado e embalados em perfeitas condições;   

8.3. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na entrega dos produtos. 

8.4. Reparar, corrigir, remover ou substituir às suas expensas, no todo ou em parte, os 

materiais em que se verifiquem defeitos, alterações ou imperfeições em decorrência do transporte 

ou manipulação, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas; 

8.5. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

8.6. Reportar à Prefeitura Municipal de São Luís de Montes Belos qualquer anormalidade ou 

erro que possa comprometer a regular execução do contrato. 

8.7. Guardar sigilo sobre dados e informações obtidos em razão da relação contratual. 

8.8. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem subcontratar qualquer parte do objeto 

do edital, sem prévio consentimento, por escrito, da Prefeitura Municipal de São Luís de Montes 

Belos. 

 

9 – DAS OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LUÍS DE MONTES 

BELOS 

 

São obrigações da Prefeitura Municipal de São Luís de Montes Belos 

9.1. Proporcionar todas as facilidades para que a empresa vencedora possa cumprir suas 

obrigações dentro das normas e condições deste processo; 

9.2. Rejeitar os produtos entregues em desacordo com as descrições contida no Termo de 

Referência e na proposta de preços da empresa; 

9.3. Efetuar o pagamento nas condições pactuadas. 

9.4. Designar servidor para acompanhar o recebimento e atestar a qualidade dos produtos 

objeto deste instrumento. 

 

Prefeitura Municipal de São Luís de Montes Belos, aos 23 dias do mês de março de 2017. 

 

 

Eder Faria Bernardo 

Presidente da CPL



 

ANEXO II 

 

 

CARTA CONVITE N.º 013/2017 

 

 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

 

À  

Prefeitura Municipal de São Luís de Montes Belos - GO 

Att. Comissão Permanente de Licitação 

 

 

 

Proponente: _________________________________ 

Endereço: ___________________________________ 

CNPJ n.º : ___________________________________ 

 

 

Proposta de Preços 

 

 

Item Qtde. Unid. Especificação do Objeto Marca/Modelo 
Preço 

Unitário 

Preço 

Total 

       

 

 Validade da Proposta: _______ dias  

 Prazo de Entrega: __________ dias 

 

  

____________________, ___ de _____________ de 2017. 

 

 

 

______________________________________ 

Representante Legal 

Carimbo 



 

ANEXO III 

 

 

CARTA CONVITE N.º 013/2017. 

 

 

D E C L A R A Ç Ã O 

 

 

 

A empresa ____________________________________________., inscrita no CNPJ n.º 

____________________-__, por intermédio de seu representante legal o Sr. 

___________________, portador da Carteira de Identidade n.º ________________ e do CPF n.º 

_________________________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n.º 

8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n.º 9.854, de 27 de outubro de 1.999, que não 

emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre salvo na condição de 

aprendiz a partir de quatorze anos, e não emprega menor de dezesseis anos. 

 

 

 

 

 

 

São Luís de Montes Belos, Goiás, __ de __________ de 2017. 

 

 

 

 

 

________________________________________ 

(Representante Legal) 

 

 

 

 



 

ANEXO IV 

 

CARTA CONVITE N.º 013/2017 

 

 

D E C L A R A Ç Ã O 

 

 

____________________, portador da Cédula de Identidade RG. nº ________ SSP/GO e 

CPF nº ____________________, declara, sob as penas da lei, que a empresa 

___________________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº ____________________, sediada à 

__________________________________, até a presente data não está impedida de participar de 

licitações promovidas por Órgão ou Entidade Pública e, ainda, que a empresa não está sendo punida 

por esses Órgãos, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores à data da presente 

declaração. 

 

 

São Luís de Montes Belos, Goiás, __ de __________ de 2017. 

 

 

 

 

________________________________________ 

(Representante Legal) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CARIMBO PADRONIZADO DO CNPJ 



 

ANEXO V 

 

 

CARTA CONVITE N.º 013/2017 

 

 

CARTA DE CREDENCIAMENTO 

 

À 

Comissão Permanente de Licitação 

Prefeitura Municipal de São Luís de Montes Belos - GO 

 

 

 

 Prezados Senhores, 

 

 

 Pela presente fica credenciado o Senhor __________________, ____________, ___-

________, ______________, portador da cédula de identidade número __________ e CPF nº 

_________-________, para representar a empresa _________________________, sediada à Rua 

________________, Goiás, inscrição no C.N.P.J. sob o número __________________, podendo 

participar de todos os atos necessários, inclusive prestar esclarecimentos, apresentar nova proposta 

para desempate, receber notificações e manifestar-se quanto à sua desistência. 

Atenciosamente,  

 

__________________, Goiás, __ de _______ de 2017. 

 

 

 

 

________________________________________ 

(Representante Legal) 



 

ANEXO VI 

 

 

CARTA CONVITE N.º 013/2017 

 

 

 

 

TERMO DE RENÚNCIA 

 

 

 

  A Empresa abaixo assinada, participante da Carta Convite nº 017/2017 por seu 

representante credenciado para o ato licitatório vem neste ato declarar, perante a Comissão 

Permanente de Licitação, que abre mão dos prazos de recursos do art.109, inciso, I, alínea "a" e "b" 

da Lei Federal nº 8.666/93. 

 

 

 

São Luís de Montes Belos, Goiás, ___ de ______ de 2017. 

 

 

 

 

________________________________________ 

(Representante Legal) 

CNPJ n° ____________________ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Carimbo: 

 



 

ANEXO VII 

CARTA CONVITE N.º 013/2017 

CONTRATO N° ____/2017 

DATA: ____/____/2017 

 

INSTRUMENTO CONTRATUAL DE AQUISIÇÃO DE 

___________ QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 

____________-GO E A EMPRESA ___________________________ 

 

O MUNICÍPIO DE SÃO LUÍS DE MONTES BELOS-GO, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrito no CGC/MF 02.320.406/0001-87, com sede na Rua Rio da Prata, Nº 662, Centro, 

Prédio da Prefeitura, neste ato representado pelo prefeito Sr. ELDECÍRIO DA SILVA, brasileiro, 

casado, agente político, portador do Rg. 20.098 PM/GO e CPF 414.868.461-49, residente e 

domiciliado à Rua do R 7, Quadra 38, Lotes 1 e 2, Apartamento 404, Setor Rodoviário, doravante 

denominado simplesmente de CONTRATANTE e a empresa ……………………, inscrita no CNJ 

n° …………, sediada à ………………, representada por. …………………, nacionalidade, estado 

civil, profissão, portador do Rg n° …………… e CPF Nº …………………, CREA ………………, 

residente e domiciliado, à ………………………………, doravante denominada CONTRATADA, 

resolvem celebrar o presente contrato mediante as cláusulas e condições seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DOS FUNDAMENTOS 

 1.1) A presente contratação fundamenta-se na Licitação modalidade ________ n. ____/2017, 

homologada em ____de ________ de 2017, e na Lei Federal n 8.666, de 21 de junho de 1993 e 

alterações posteriores. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 

2.1) O presente contrato tem por objeto a aquisição de materiais para reforma da Casa do Idoso, nos 

termos do Convênio de Cooperação Técnica e Administrativa nº 201601000113 para 

implementação do Programa Habitar melhor, modalidade “Cheque Moradia – Equipamento 

Comunitário” do Processo nº 2817/2013, a Agência Goiana de Habitação – AGEHAB, conforme 

documentação anexa ao Termo de Referência deste edital. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES 

3.1) DO CONTRATANTE: 

3.1.1) Solicitar a aquisição do objeto licitado, mediante requisição escrita, contendo a descrição e a 

sua quantidade e, ainda, o prazo de entrega; 

3.1.2) Fiscalizar, por servidor previamente designado, o objeto licitado, averiguando a qualidade, 

bem como o prazo de entrega do mesmo; 

3.1.3) Efetuar o pagamento após a entrega dos produtos, emissão das notas fiscais e através dos 

subsídios denominados “cheque moradia” emitidos pela Agência Goiana de Habitação em favor da 

Prefeitura Municipal de São Luís de Montes Belos, sob os números A 0003805634; A 0003805635; 

A 0003805636; A 0003805637; A 0003805662; A 0003805663; A 0003805664; e, A 0003805665, 

nos termos do Convênio de Cooperação Técnica e Administrativa nº 201601000113,  Processo nº 

2817/2013 da a Agência Goiana de Habitação – AGEHAB. 



 

3.1.4) Descontar dos pagamentos que efetuar, os tributos a que esteja obrigado pela legislação 

vigente, fazendo o recolhimento das parcelas retidas nos prazos legais; 

3.15) Poderá o CONTRATANTE sustar o pagamento, nos seguintes casos: 

a) descumprimento das obrigações da CONTRATADA para com a CONTRATANTE; 

b) recusar a entrega do objeto licitado ao CONTRATANTE por quaisquer motivos; 

c) erros, omissões ou vícios na Nota Fiscal. 

 

3.2 - DA CONTRATADA: 

3.2.1) Fornecer o objeto licitado conforme requisição escrita da CONTRATANTE, no prazo 

máximo de entrega de 05 (cinco) dias do recebimento da requisição do departamento de compras; 

3.2.1) manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

3.2.3) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo Contratante; 

3.2.4) Arcar com todas as despesas decorrentes desta contratação (aquisição), incluindo as despesas 

tributárias e trabalhistas dos funcionários que contratar para execução do contrato, bem como com a 

despesa de locomoção. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO 

4.1) Sem prejuízo das responsabilidades a cargo da CONTRATADA perante o CONTRATANTE e 

com terceiros, a aquisição será controlada e fiscalizada por servidor designado pela Secretaria 

Municipal de _____________, que fixará critérios visando à satisfação plena e correta das 

necessidades do CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO  

5.1) PREÇO – O valor global deste contrato é de R$_________ (__________). 

5.2) FORMA DE PAGAMENTO – O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor 

constante do item anterior em conforme clausula 3.1.3 deste contrato. 

  

CLÁUSULA SEXTA – DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

6.1) Na hipótese de aumento geral dos preços dos bens licitados, poderão as partes restabelecer o 

equilíbrio econômico-financeiro do contrato através de termo aditivo, mantidas as condições da 

proposta, ressaltando que o percentual a ser repassado à CONTRATANTE não poderá exceder o 

percentual repassado à CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PRAZO 

7.1) O prazo de vigência deste contrato será de 90 dias contado da data da assinatura deste 

instrumento, compreendendo o período do dia ___/___/____ a ___/___/____. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

8.1)As despesas decorrentes desta contratação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 

........................................................................................................................ 

 

 

 



 

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO DO CONTRATO 

9.1) Configuram motivos para rescisão do contrato as razões descritas no art. 78, inciso I a XVIII. 

9.2) A rescisão do contrato poderá ser: 

a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a 

XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666/93, (observado o disposto no art. 80 da citada lei); 

b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja 

conveniência para a Administração; 

c) judicial, nos termos da legislação; 

9.3) A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS ALTERAÇÕES/PRORROGAÇÕES 

10.1) DA ALTERAÇÃO – Qualquer modificação de forma, qualidade e quantidade (supressão ou 

acréscimo), poderá ser determinada pela Administração Pública ou por acordo das partes nos casos 

previstos no artigo 65, I e II, da Lei n° 8.666/93, observado o limite estabelecido no parágrafo 

primeiro do referido dispositivo legal. 

10.2) DA PRORROGAÇÃO – A vigência do contrato poderá ser prorrogada por acordo entre as 

partes, devendo, contudo, ser justificada e previamente autorizada pelo ordenador das despesas, 

conforme previsto no artigo 57 da Lei de Licitação e Contratos Administrativos. 

10.3) Toda alteração ou prorrogação deverá ser procedida por termo aditivo atendido ao disposto 

nos arts. 57 e 65 da Lei nº 8.666, de 21 de 1993. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS MULTAS 

11.1) Sem prejuízo das sanções administrativas previstas na Seção II, do Capítulo IV da Lei nº 

8.666/93 a Contratada poderá incorrer nas seguintes multas: 

a) 0,1% (zero vírgula um por cento) sobre o valor global do contrato por dia de atraso na entrega 

do objeto licitado ou se a CONTRATADO deixar de cumprir quaisquer outras cláusulas do 

respectivo contrato; 

b) 02% (dois por cento), se por culpa da CONTRATADA for o mesmo rescindido, sem prejuízo 

das perdas e danos decorrentes. 

11.2) Os valores acima mencionados serão atualizados à época da infração contratual. 

11.3) O valor referente às multas, será descontado do pagamento a que fizer jus a CONTRATADA. 

11.4) As multas previstas são independentes entre si podendo ser aplicadas isoladas ou 

cumulativamente. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES 

12.1 - Pela inexecução total ou parcial do contrato, além da aplicação da multa prevista no item 11.1 

deste Edital, poderá a CONTRATANTE, garantida prévia defesa no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

em processo administrativo, aplicarmos as seguintes sanções à contratada: 

12.1.1 - Advertência; 

12.1.2 - Suspensão do direito de licitar e contratar com a CONTRATANTE em função da natureza 

e da gravidade da falta cometida, sendo: 

a) Por 6 (seis) meses - quando a contratada incidir em atraso de obra ou serviços que lhe tenham 

sido adjudicados, através de licitação, ou recusar, injustificadamente, assinar o contrato ou recusar a 

cumprir com a proposta apresentada no processo licitatório. 



 

b) Por 1 (um) ano - quando a contratada fornecer produto de qualidade inferior ou diferente das 

especificações contidas no contrato. 

c) Por até 2 (dois) anos, nos casos em que a inadimplência acarretar prejuízos à CONTRATANTE. 

12.2) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a CONTRATANTE, considerando 

para tanto, reincidência de faltas, a sua natureza e a sua gravidade, bem como, por desacato a 

servidor da CONTRATANTE. 

12.3) O ato de declaração de inidoneidade, será proferido pelo prefeito e publicado no Diário 

Oficial do Estado, e perdurará enquanto durarem os motivos determinantes da punição ou até que 

seja promovida a reabilitação, que será concedida sempre que a contratada ressarcir à 

CONTRATANTE os prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO 

13.1) Fica eleito o foro da comarca de São Luís de Montes Belos, Estado de Goiás, com renúncia de 

qualquer outro, para dirimir os eventuais litígios oriundos do presente contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1) O contrato poderá ser rescindido nos termos da cláusula nona, atendida a conveniência 

administrativa na ocorrência dos motivos elencados nos artigos 77 e seguintes da Lei nº 8.666/93. 

14.2) Os casos omissos, assim como as dúvidas serão resolvidos com base na Lei nº 8.666/93, cujas 

normas ficam incorporadas ao presente instrumento, ainda que dela não se faça menção expressa, 

bem como na Legislação que rege as normas Administrativas. 

14.3) A presente contratação vincula-se em todos os seus termos ao edital de licitação e à proposta 

do licitante vencedor. 

   

E por estarem de acordo, firmam as partes o presente instrumento, em 03 (três) vias de igual teor e 

forma, para os efeitos legais, perante 02 (duas) testemunhas. 

 

__________-GO,  aos _____ dias do mês de _________ do ano de 2017. 

 

 

 

___________________________________ 

                             PREFEITO 

____________________________________ 

                       CONTRATADA 

 

 

 

TESTEMUNHAS: 

_____________________________________________________________  

CPF: 

 _____________________________________________________________ 

CPF:  


